
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
A Companhia tem sede na capital do estado de São Paulo, é uma controlada da Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo e tem como atividades a 
comercialização, importação e exportação de açúcar, etanol, produtos alimentícios em geral e seus 
derivados, o arrendamento de bens, a prestação de serviços e a participação em outras empresas. 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de março de 2018 foi aprovado o aumento de capital 
de R$ 73.291, sem a emissão de novas ações, subscrito e integralizado pela Controladora (Cooperativa) 
por meio da capitalização de crédito detido pela Cooperativa contra a Companhia. A  Administração 
considera o pressuposto de continuidade para a elaboração dessas demonstrações financeiras.
2. Entidades da Companhia 

Cidade/Estado - Participação acionária
Entidade - Coligada País Principais atividades 2018 2017

Imocop 
Empreendimentos e 
Participações S.A.

São Paulo/SP - 
Brasil

Administração, por conta própria ou 
de terceiros, de bens móveis e 
imóveis, podendo comprar e vender, 
arrendar e dar arrendamento, 
receber e dar parceria, locar móveis, 
imóveis e equipamentos em geral e 
a participação em outras entidades 30,58% 30,58%

3. Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas em 
conformidade às práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos contá-
beis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC e demais aspectos da legislação aplicável emanada da legislação societária. A 
emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 29 de maio de 2018. Detalhes 
sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 5. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e de apresen-
tação: Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamento: A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, use estimati-
vas e adote premissas que afetam valores apresentados nos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. As principais estimativas, premissas e julgamentos contábeis significativos 
são: provisões para contingência (nota explicativa nº 11) e instrumentos financeiros (nota explicativa nº 
12). d. Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia reque-
rem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não finan-
ceiros. A Companhia utiliza dados observáveis de mercado, tanto quanto possível e os valores justos 
são classificados hierarquicamente, conforme técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Para este exercício social não há avaliações a valor 
justo realizados pela Companhia que se enquadram no Nível 3 definido pelo CPC 40 (item 27a.c.).  
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício 
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Quando aplicável os valores justos, as  
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas 
em notas explicativas específicas àquele ativo ou passivo.
4. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumen-
tos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado reconhecido nos balanços patrimoniais.

ARREPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 61.095.048/0001-15

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras em 31 de março de 2018. A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que 
eventualmente considerem necessários.�  A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)

Ativos Nota 2018 2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 155 60
Dividendos a receber 13 251 623
Impostos e contribuições a recuperar 7 5.016 4.972
Outros créditos 8 37.435 36.405
Total do ativo circulante 42.857 42.060
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 11 20.915 21.431
Operações de mútuo 13 346.716 355.533
Outros créditos 8 194.266 217.691
Investimentos 9 20.297 19.493
Total do ativo não circulante 582.194 614.148

  
Total dos ativos 625.051 656.208

Passivos Nota 2018 2017
Passivo circulante
Fornecedores 26 21
Obrigações sociais e trabalhistas 6 7
Impostos e contribuições a recolher 10 37.734 35.964
Outras contas a pagar 519 467
Total do passivo circulante 38.285 36.459
Passivo não circulante
Impostos e contribuições a recolher 10 205.920 233.570
Provisões para contingências 11 190.537 204.636
Operações de mútuo 13 300 300
Total do passivo não circulante 396.757 438.506
Patrimônio líquido 14
Capital social 548.855 475.564
Reserva legal 4.715 4.715
Prejuízos acumulados (363.561) (299.036)
Total do patrimônio líquido 190.009 181.243
Total dos passivos 435.042 474.965
Total dos passivos e patrimônio líquido 625.051 656.208

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS  
 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)

Nota 2018 2017
Despesas operacionais – –
Despesas administrativas 17 (22.619) (1.624)
Outras receitas 15 9.671 586
Outras despesas 16 (29.993) (5.165)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas (42.941) (6.203)
Receitas financeiras 18 29.124 21.461
Despesas financeiras 18 (51.763) (24.722)
Financeiras líquidas 18 (22.639) (3.261)
Resultado de equivalência patrimonial 9 1.055 2.624
(Prejuízo) do exercício (64.525) (6.840)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)

2018 2017
(Prejuízo) do exercício (64.525) (6.840)
Resultado abrangente total (64.525) (6.840)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)

Capital social Reserva legal Prejuízos acumulados Total
Em 2016 475.564 4.715 (292.196) 188.083
Prejuízo do exercício – – (6.840) (6.840)
Em 2017 475.564 4.715 (299.036) 181.243
Aumento de capital 73.291 – – 73.291
Prejuízo do exercício – – (64.525) (64.525)
Em 2018 548.855 4.715 (363.561) 190.009

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em milhares de Reais)

2018 2017
(Prejuízo) do exercício (64.525) (6.840)
Ajustado por:
Resultado da equivalência patrimonial (1.055) (2.624)
(Reversão)/Aumento em provisão para contingências (14.099) 7.015
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) em impostos e contribuições a recuperar (44) (389)
Diminuição em outros créditos 22.395 11.436
Diminuição em depósitos judiciais 516 401
Aumento/(Diminuição) de fornecedores 5 (3.507)
(Diminuição) de impostos e contribuições a recolher (25.880) (14.349)
Aumento em outras contas a pagar 51 1
Dividendos recebidos – 211
Caixa líquido (usado) nas atividades operacionais (82.636) (8.645)
Aumento de Capital 73.291 –
Diminuição em partes relacionadas 9.440 8.354
Caixa líquido gerado/(usado) pelas atividades de financiamentos 82.731 8.354
Acréscimo/(Decréscimo) líquido em caixa e equivalentes de caixa 95 (291)
Demonstração da variação em caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 155 60
No início do exercício 60 351
Acréscimo/(Decréscimo) líquido em caixa e equivalentes de caixa 95 (291)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
5. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras em consonância com os pronunciamentos contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), exceto nos casos indicados em contrário. 
a. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem, substancial-
mente, receitas com juros sobre cessão de direito de crédito. As despesas financeiras compreendem,  
substancialmente, despesas com juros sobre impostos parcelados.  b. Investimento em coligadas: As 
coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência 
significativa, mas não controle, sobre as políticas financeiras e operacionais. A influência significativa 
supostamente ocorre quando a Companhia, direta ou indiretamente, mantém entre 20% e 50% do po-
der votante de outra entidade.  c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos:  
A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resulta-
do) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das par-
tes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não 
derivativos: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e rece-
bíveis. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros 
são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos 
e a estratégia de investimentos documentadas pela Companhia. As variações do valor justo e os custos 
das transações após o reconhecimento inicial são registradas no resultado do exercício. Empréstimos 
e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis 
que não sejam cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e 
após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os 
empréstimos e recebíveis compreendem contas a receber de clientes, outros recebíveis, partes relacio-
nadas e adiantamento a fornecedor. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhe-
ce inicialmente passivos subordinados na data em que são originados. Todos os outros passivos finan-
ceiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratu-
ais do instrumento.  A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo e após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. Outros passivos financeiros não derivativos compre-
endem fornecedores e outras contas a pagar.(iii) Capital social: Ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obriga-
tórios conforme definido em estatuto social são reconhecidos como passivo. d. Redução ao valor re-
cuperável (Impairment): A Companhia revisa a cada data de apresentação para apurar se há indica-
ção de perda no valor recuperável, e sempre que houver evidência objetiva de que tenha ocorrido um 
evento de perda após o reconhecimento inicial do ativo, e que o evento de perda tenha um efeito nega-
tivo nos fluxos de caixa futuros projetados daquele ativo que possam ser estimados de uma maneira 
confiável. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Com-
panhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Ao avaliar 
a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas 
de probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajusta-
dos para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas e de 
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas 
pelas tendências históricas. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso,  os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto 
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao exercício de recuperabilida-
de do capital e os riscos específicos do ativo. Os ativos corporativos da Companhia não geram entradas 
de caixa individualmente. Caso haja a indicação de que um ativo corporativo demonstre uma redução 
no valor recuperável o valor recuperável é alocado para a UGC ou grupo de UGCs a qual o ativo corpo-
rativo pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são reco-
nhecidas no resultado do exercício. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas 
inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às UGCs, e então, se ainda houve 
perda remanescente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs 
em uma base “pro rata”. e. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento pas-
sado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi-
ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. f. Novas normas e 
interpretações ainda não adotadas: a) Normas, interpretações e alterações de normas existentes que 
ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia.

Principais exigências
Data de entrada em 
vigor Avaliação

IFRS 9/
CPC 48

“Instrumentos Financeiros” o IFRS 9 mantém, mas 
simplifica o modelo de mensuração combinada e 
estabelece duas principais categorias de mensuração 
para ativos financeiros: custo amortizado e valor justo. 
A  base de classificação depende do modelo de 
negócios da entidade e das características do fluxo de 
caixa contratual do ativo financeiro. A  norma define 
apenas um modelo de redução do valor recuperável e 
reformulou o modelo para hedge accounting.

Aplicável a exercícios 
com início em/ou 
após 1º de janeiro de 
2018 (no caso da 
Companhia 1º de 
abril de 2018)

A Companhia não espera um impacto significativo em suas demonstrações financeiras na aplicação dos requisitos de 
classificação e mensuração da IFRS 9, pois continuará mensurando a valor justo todos os ativos financeiros 
atualmente mensurados por esse critério, os quais são os mais representativos financeiramente. Os ativos financeiros 
classificados anteriormente como empréstimos e recebíveis serão classificados como custo amortizado.

A Companhia pretende aproveitar a isenção que lhe permite não reapresentar informações comparativas de períodos 
anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (Incluindo perdas 
de créditos esperadas). As diferenças nos saldos contábeis de ativos e passivos financeiros resultantes da adoção do 
CPC 48/IFRS 09, serão reconhecidas nos lucros acumulados e reservas em 1º de abril de 2018.

b) Outras alterações: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signifi-
cativo nas demonstrações financeiras da Companhia. • Ciclo de melhorias anuais para as IFRS 2014-2016 
- Alterações à IFRS 1 e à IAS 28; • Alterações ao CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado em ações em 
relação à classificação e mensuração de determinadas transações com pagamento baseado em ações; 
• IFRIC 23 Incerteza sobre Tratamentos de Imposto de Renda. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes a 
todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades que 
divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
6. Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Banco - conta movimento 155 60
Total 155 60
Para mais informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez, veja Nota 
Explicativa nº 12.
7. Impostos e contribuições a recuperar 2018 2017
ICMS 5.731 5.731
IPI 2.593 2.593
Imposto de renda 5.644 5.642
Contribuição social 833 791
Provisão para perdas - ICMS/ IPI e IR (9.785) (9.785)
Total 5.016 4.972

8. Outros créditos
2018 2017

Contas a receber por cessão de créditos (i) 228.591 250.472
Outros créditos 3.110 3.624
Total 231.701 254.096
Ativo circulante 37.435 36.405
Ativo não circulante 194.266 217.691
(i) Refere-se à cessão de direitos de crédito que a parte relacionada Cooperativa detinha contra seus 
cooperados, em contrapartida da integralização de capital na Companhia ocorrida em 2012, para fazer 
face ao pagamento dos compromissos assumidos pela Companhia junto ao programa instituído pela Lei 
nº 11.941/09. Estes valores a receber estão garantidos por notas promissórias e cartas de fiança ban-
cária. O saldo compreende o valor principal corrigido pela taxa SELIC e tem seus vencimentos em até 
82 meses.
9. Investimentos
Investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial:

2018 2017
Imocop Empreendimentos e Participações S.A. 20.297 19.493
A Companhia registrou um ganho de R$ 1.055 no exercício de 31 de março de 2018 (ganho de R$ 2.624 
em 31 de março de 2017) de equivalência patrimonial de sua coligada. O quadro abaixo apresenta um 
sumário das informações financeiras em sua coligada:

Valor justo versus valor contábil
Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados 
no balanço patrimonial, são os seguintes:

Hierarquia Valor contábil
do Valor justo 2018 2017

Instrumentos financeiros designados 
	 pelo valor justo por meio do resultado
Ativos
Banco - conta movimento Nível 1 155 60
Instrumento financeiro mantido pelo custo amortizado
Empréstimos e recebíveis
Dividendos a receber Nível 2 251 623
Operações de mútuo Nível 2 346.716 355.533
Outros créditos Nível 2 231.701 254.096
Passivos
Fornecedores Nível 2 26 21
Outras contas a pagar Nível 2 519 467
Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
Hierarquia de valor justo: A tabela acima fornece uma análise do instrumento financeiro mensurado 
ao valor justo após o reconhecimento inicial, agrupado nos níveis 1 a 2, com base no grau observável 
do valor justo. As descrições das hierarquias estão demonstradas na nota 3 d.. b. Gerenciamento de 
riscos: A Companhia está exposta aos riscos de crédito, liquidez e operacional. Esses riscos são per-
manentemente monitorados, visando mitigá-los. Atualmente, a política de gerenciamento de risco adota 
as seguintes premissas: todos os riscos classificados como “prioritários” são identificados, analisados e 
monitorados; limites de uso de capital são aprovados pela Diretoria; e todas as exposições são reporta-
das e mensuradas com frequência apropriada. Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títu-
los de investimento. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administra-
ção de liquidez é de garantir liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. 
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas aos processos de negócios, pessoal, tecnologia e infraestrutura da 
Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorren-
tes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Companhia é monitorar os potenciais riscos operacionais visando mitigar ao máximo  
a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação e continuidade de seus negócios, buscando 
assim, a eficácia de custos evitando procedimentos de controle que não são eficazes. Gestão de capi-
tal: A política da Administração é manter uma base de capital suficiente para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado. O principal objetivo é o desenvolvimento futuro de negócios.
13. Partes relacionadas

2018 2017
Ativo circulante
Dividendos a receber
Imocop Empreendimentos e Participações S.A. 251 623
Ativo não circulante
Mútuos a receber
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, 
	 Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 346.716 355.533
Passivo não circulante
Mútuos a pagar
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, 
	 Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 300 300
A parte controladora final da Companhia é a Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e 
Álcool do Estado de São Paulo. • Valores ativos e passivos - As operações de mútuo são classificadas 
como ativos e passivos financeiros demonstrados ao custo amortizado. As operações não possuem 
vencimentos.
14. Patrimônio líquido
Capital social: O capital social está representado por 334.281.641 em 31 de março de 2018 e 2017 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

Quantidade de ações Representatividade
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, 
	 Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 334.281.640 99,9999%
Outros 1 0,0001%

334.281.641 100,0000%
Reserva Legal: Reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada  
exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.  
Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, 
ajustado conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações.
15. Outras receitas

2018 2017
Reversões de provisões passivas/ (PERT) 9.606 576
Outras receitas 65 10
Total 9.671 586
Para mais informações sobre a reversão da provisão, veja Nota Explicativa nºs 10 e 11.
16. Outras despesas

2018 2017
Despesas com contingências (3.347) (5.108)
Autos de infração (25.280) –
Despesas com outros impostos (402) (25)
Parcelamento de imposto (931) –
Outras despesas (33) (32)
Total (29.993) (5.165)
17. Despesas administrativas

2018 2017
Multas (16.729) –
Despesas com pessoal (280) (261)
Seguro (1.188) (771)
Serviços contratados de pessoas jurídicas (2.419) (387)
Outras despesas (2.003) (205)
Total (22.619) (1.624)
18. Financeiras líquidas
Receitas financeiras 2018 2017
Receitas com operações financeiras – 50
Juros sobre cessão de direitos de créditos 11.539 20.952
Reversão de provisão (PERT) 17.103 –
Outras receitas financeiras 482 459

29.124 21.461
Despesas financeiras
Comissões e despesas bancárias (228) (195)
Despesas com provisões para contingências (6.230) (2.610)
Juros sobre impostos parcelados (45.305) (21.914)
Outras despesas financeiras – (3)

(51.763) (24.722)
Financeiras líquidas (22.639) (3.261)

Partici- 
pação

Quantidade  
de ações

Ativos  
circulantes

Ativos não  
circulantes

Total de  
ativos

Passivos  
circulantes

Passivos não  
circulantes

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas

Outras  
receitas e  
despesas

Lucro ou  
prejuízo

Equivalência  
patrimonial

2018
Imocop Empreendimentos Participações S.A. 30,58% 75.490.085 24.865 42.948 67.813 580 44 624 67.189 4.856 (1.407) 3.449 1.055
2017
Imocop Empreendimentos Participações S.A. 30,58% 75.490.085 16.228 49.714 65.942 2.157 44 2.201 63.741 10.646 (2.062) 8.584 2.624

10. Impostos e contribuições a recolher
2018 2017

ICMS 15 15
Parcelamento de impostos - Lei nº 11.941/09 37.719 35.947
Outros – 2
Total circulante 37.734 35.964
Parcelamento de impostos - Lei nº 11.941/09 205.920 233.570
Total não circulante 205.920 233.570
Programa Especial de Regularização Tributária - PERT: A Arrepar Participações S.A., aderiu ao 
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Lei nº 13.496 de 2017, o qual 
abrange os débitos de natureza tributária e não tributária, vencidos até 30 de abril de 2017. Conforme 
regras deste parcelamento o pagamento foi realizado até 31 de janeiro de 2018. Parcelamento de im-
postos - Lei nº 11.941/09: O Programa instituído pela Lei 11.941/2009 prevê parcelamento, em até 180 
meses, dos débitos administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para os débitos vencidos até 30 de novembro de 2008, com exigibilidade suspensa 
ou não, inscritas ou não em dívida ativa, consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fis-
cal já ajuizada. A adesão ao programa foi deferida pela RFB e a consolidação dos débitos foi realizada 
em junho de 2011. A Companhia iniciou os pagamentos de saldo consolidado em junho de 2011 dividi-
do em 139 parcelas e vem atualizando o saldo devedor. Os débitos incluídos no parcelamento pela 
Companhia abrangem os seguintes tributos: Imposto de renda, Contribuição social, PIS e COFINS, 
apresentando os seguintes saldos em aberto em:

2018 2017
PIS e COFINS 910 910
Imposto de renda e Contribuição social 308.175 308.175

309.085 309.085
Juros até o exercício 148.894 136.159
Pagamentos até o exercício (214.340) (175.727)

(65.446) (39.568)
Total 243.639 269.517

A Companhia está cumprindo com as obrigações dentro dos prazos e condições previstos nos planos 
de parcelamentos e respectiva legislação.
11. Provisão para contingências
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as demandas judi-
ciais pendentes e, quanto às ações tributárias e trabalhistas, com base na experiência anterior referen-
te às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Tribu- 
tárias

Depósito 
Judicial

Traba- 
lhistas

Depósito 
Judicial

Total de  
Provisão para 
contingências

Total de  
Depósitos 

judiciais
Saldo em 2016 193.022 16.973 4.600 4.859 197.622 21.832
Provisões feitas e atualizações 
	 durante o exercício 6.516 – 910 175 7.426 175
Provisões utilizadas durante o exercício – – (412) (576) (412) (576)
Saldo em 2017 199.538 16.973 5.098 4.458 204.636 21.431
Provisões feitas e atualizações 
	 durante o exercício 4.061 – 628 700 4.689 700
Provisões utilizadas durante o exercício (17.164) – (1.624) (1.216) (18.788) (1.216)
Saldo em 2018 186.435 16.973 4.102 3.942 190.537 20.915
Os processos tributários, autos de infração e ações judiciais trabalhistas referem-se às contingências 
que estão sendo discutidas na esfera judicial e os valores estão provisionados de acordo com a opinião 
dos advogados contratados pela Companhia. A Companhia possui em andamento processos de ordem 
tributária, cuja materialização, na avaliação dos consultores jurídicos, é possível de perda, mas não 
provável, no valor aproximado de R$ 22.643 em 31 de março de 2018 e 98.451 em 31 de março de 2017, 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil não 
requerem sua contabilização. A redução das perdas possíveis se devem a adesão ao PERT (nota 10).
12. Instrumentos financeiros
a. Classificação dos instrumentos financeiros e valor justo: Durante os exercícios findos em 31 de 
março de 2018 e 2017, não foram realizadas nenhuma reclassificação de instrumentos financeiros.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da 
Arrepar Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Arrepar Participações S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Arrepar Participações S.A. em 31 de 
março de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho  
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.  
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de maio de 2018
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